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de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 9 de fevereiro de
2017 e o que consta no processo nº 50500.067709/2021-65, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa MARTE TRANSPORTES LTDA, CNPJ nº
08.374.919/0001-57, para realizar operação simultânea das linhas interestaduais CAPIM
GROSSO (BA) - PETROLINA (PE), prefixo nº 05-9611-61; FEIRA DE SANTANA (BA) -
PETROLINA (PE), prefixo nº 05-9612-61 e SALVADOR (BA) - PETROLINA (PE), prefixo nº 05-
9613-61.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 480, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de fevereiro de
2017, e o que consta no processo nº 50500.075800/2021-54, decide:

Art. 1º Deferir o pedido do CONSÓRCIO GUANABARA DE TRANSPORTES, CNPJ
nº 23.542.573/0001-42, para a implantação dos mercados a seguir como seções da linha
VARGINHA (MG) - RIO DE JANEIRO (RJ), prefixo nº 06-0242-00:

I- De: RESENDE (RJ) Para: VARGINHA (MG), SÃO LOURENÇO (MG), LAMBARI
(MG), CAMBUQUIRA (MG) e TRÊS CORAÇÕES (MG);

II - De: BARRA MANSA (RJ) Para: LAMBARI (MG), CAMBUQUIRA (MG) e TRÊS
CORAÇÕES (MG); e

III - De: CRUZEIRO (SP) Para: VARGINHA (MG), LAMBARI (MG), CAMBUQUIRA
(MG) e TRÊS CORAÇÕES (MG).

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 483, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de fevereiro de
2017, e o que consta no processo nº 50500.075940/2021-22, decide:

Art. 1º Deferir o pedido do CONSÓRCIO GUANABARA DE TRANSPORTES, CNPJ
nº 23.542.573/0001-42, para a implantação dos mercados a seguir como seções da linha
CAMPO BELO (MG) - RIO DE JANEIRO (RJ), prefixo 06-0245-00.

I - De: Barra Mansa (RJ) Para: Cambuquira (MG) e Três Corações (MG); e
II - De: Resende (RJ) Para: São Lourenço (MG), Cambuquira (MG) e Três

Corações (MG).
Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 487, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de fevereiro de
2017, e o que consta no processo nº 50500.076411/2021-46, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EXPRESSO ITAMARATI S.A, CNPJ nº
59.965.038/0001-41, para a implantação da linha CAÇU (GO) - SANTA FÉ DO SUL (SP),
prefixo 12-0636-00, com os mercados a seguir como seções:

I - De: CAÇU (GO), ITARUMA (GO) e ITAJÁ (GO) Para: SANTA FÉ DO SUL (SP),
PARANAÍBA (MS) e APARECIDA DO TABOADO (MS);

II - De: PARANAÍBA (MS) e APARECIDA DO TABOADO (MS) Para: SANTA FÉ DO
SUL (SP).

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 475, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 9 de fevereiro de
2017 e o que consta no processo nº 50500.075609/2021-11, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EXPRESSO GUANABARA S/A, CNPJ nº
41.550.112/0001-01, para realizar operação simultânea das linhas interestaduais MARABÁ
(PA) - FORTALEZA (CE), prefixos nº 02-0054-00 e nº 02-0054-61, com os serviços
intermunicipais a seguir:

I - De: TIANGUÁ (CE) para: SOBRAL (CE), ITAPAJÉ (CE) e FORTALEZA (CE);
II - De: SOBRAL (CE) para: ITAPAJÉ (CE) e FORTALEZA (CE);
III - De: ITAPAJÉ (CE) para: FORTALEZA (CE).
Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 488, DE 16 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de fevereiro de
2017 e o que consta no processo nº 50500.078209/2021-59, decide:

Art. 1º Deferir o pedido do CONSÓRCIO GUANABARA DE TRANSPORTES, CNPJ
nº 23.542.573/0001-42, para a implantação dos mercados de RESENDE (RJ) para
APARECIDA (SP), TAUBATÉ (SP), SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP) E GUARULHOS (SP) como
seções da linha RIO DE JANEIRO (RJ) - GUARULHOS (SP), prefixo 07-0167-60.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

Ministério da Justiça e Segurança Pública
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 22, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

Revoga a Portaria Interministerial MJ/MD nº 2.680, de
4 de outubro de 2012.

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA DEFESA, no
uso das atribuições que lhes conferem os incisos I e IV do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, observado o disposto no inciso II do art. 8º do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019, e o que consta no Processo Administrativo nº 08000.017474/2021.35,
resolvem:

Art. 1º Fica revogada a Portaria Interministerial MJ/MD nº 2.680, de 4 de outubro
de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de setembro de 2021.

ANDERSON GUSTAVO TORRES
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

WALTER SOUZA BRAGA NETTO
Ministro de Estado da Defesa

PORTARIA Nº 371, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido nos
Processos Administrativos nº 08782.000340/2018-20 e nº 00482.019608/2018-70,
resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública nos termos da Decisão nº 610, que tramita nos autos do Processo Administrativo
nº 00482.019608/2018-70.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

ARQUIVO NACIONAL
PORTARIA AN Nº 18, DE 16 DE AGOSTO DE 2021

Aprova o Código de Classificação e Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos das
atividades finalísticas do Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS.

A DIRETORA-GERAL DO ARQUIVO NACIONAL, no uso de suas atribuições e com
fundamento no Artigo 22, do Regimento Interno do Arquivo Nacional, aprovado pela
Portaria MJC nº 2.433, de 24 de outubro de 2011, e considerando a Lei nº 8.159, de 8 de
janeiro de 1991, o Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, o Decreto nº 4.915, de 12
de dezembro de 2003 e o Decreto Nº 10.148, de 2 de dezembro de 2019, e o que consta
do processo 08061.000411/2013-15, resolve:

Art. 1º Aprovar, pelo prazo de 24 (vinte e quatro meses) a contar da data de
publicação desta Portaria, o Código de Classificação e Tabela de Temporalidade e
Destinação de Documentos das atividades finalísticas do Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS (SEI nº 0111176).

Parágrafo único. Compete ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS dar
publicidade aos referidos instrumentos de gestão de documentos e zelar pela sua correta
aplicação.

Art. 2º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá elaborar relatório
circunstanciado sobre a utilização dos instrumentos de gestão de documentos no órgão,
apontando as necessidades de alteração e/ou complementação, em até 24 (vinte e quatro)
meses, a contar da data de publicação desta Portaria.

Parágrafo único. No prazo de que trata o caput, a Comissão Permanente de
Avaliação de Documentos - CPAD da entidade deverá elaborar Listagem de Eliminação de
Documentos resultante da aplicação do Código de Classificação e da Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às atividades-fim para
aprovação pela autoridade competente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
conforme legislação em vigor.

Art. 3º A aprovação por prazo indeterminado dos instrumentos de gestão de
documentos pelo arquivo Nacional, fica condicionado ao cumprimento do estabelecido
nesta Portaria pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Art. 4º Na hipótese de não cumprimento dos prazos e procedimentos
estabelecidos no art. 2º, o Arquivo Nacional suspenderá a aplicação dos instrumentos de
gestão de documentos do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, até que a entidade
apresente justificativa fundamentada para a ausência de resultados, a qual deverá ser
submetida à apreciação do Arquivo Nacional.

Art 5º Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS avaliar o momento em
que o Código de Classificação e a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos
de Arquivo relativos às atividades-fim deverão ser revistos e submetê-los à aprovação do
Arquivo Nacional.

Art. 6º Os instrumentos de gestão de documentos encontram-se disponíveis
para consultas e cópias no sítio eletrônico do Arquivo Nacional:
www.arquivonacional.gov.br.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEIDE ALVES DIAS DE SORDI

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
PORTARIA Nº 19.958.732, DE 18 DE AGOSTO DE 2021

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 08110.000591/2021-12 -
NPA/DPF/SIC/MT (fl. 19944033)., resolve:

Cancelar a Autorização de Funcionamento concedida à empresa METACRED
SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA (CNPJ: 26.208.387/0001-60), localizada no
Estado de MATO GROSSO.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

PORTARIA Nº 20.015.367, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 32 do Decreto nº
89.056, de 24 de novembro de 1983, alterado pelo artigo 1º do Decreto nº 1.592, de 10
de agosto de 1995, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
08435.000949/2021-44-DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Cancelar de ofício a Autorização de Funcionamento do serviço ORGÂNICO de
Segurança Privada concedida à empresa COTRIPAL AGROPECUÁRIA COOPERATIVA - CNPJ:
91.982.496/0001-00, localizada no Estado do RIO GRANDE DO SUL.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

PORTARIA GAB-DEMIG Nº 3, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

Altera o § 4º do art. 1º da Portaria GAB-DEMIG nº
4, de 21 de outubro de 2020, que dispõe sobre a
retomada dos prazos processuais nos processos
administrativos de competência do Departamento
de Migrações.

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, em consonância com o disposto no art. 15 do anexo I
do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, considerando que a Polícia Federal
prorrogou até 15 de março de 2022 o prazo para regularização migratória dos
imigrantes que tenham documentos de identificação expirados a partir de 16 de março
de 2020, bem como os princípios da regularidade e continuidade dos serviços públicos,
estabelecidos no § 1º do art. 6 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e art. 4
da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e
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